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ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA 

[ 1. DO OBJETO 
1.1. DO OBJETO 
1.1.1. Aquisição de bens de consumo e permanentes (equipamentos de sinalização vertical, horizontal, 

dispositivos auxiliares e temporários), visando atender as ações e atividades diárias relacionadas as 

melhorias nos serviços prestados junto ao Departamento Municipal de trânsito de Irauçuba, seguindo as 
normas do Código de Trânsito Brasileiro, sob responsabilidade da Secretaria de Segurança Pública, 

Trânsito, Transporte e Administração Viária de Irauçuba/CE. 

2. DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE DOS PRODUTOS 
2.1. DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE DOS PRODUTOS 

LOTE ÚNICO 
ITEM | DESCRIÇÃO QUANT. | UNIDADE | 

BARREIRA DE SINALIZAÇÃO PANTOGRÁFICA (SANFONADA) CONSTRUÍDA EM 
POLIETILENO, COM PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UV, COR: LARANJA COM FITA 

1 | REFLEXIVA NA COR BRANCA TIPO VIII 700 CANDELAS COM DIMENSÕES DE 40 5 TONDADE 
CM DE ALTURA X 5 CM DE LARGURA, DIMENSÕES DA BARREIRA: DOBRADA COM 
0,80 METROS, DESDOBRADA 6,40 METROS, ALTURA DOBRADA 1,17 METROS, 
ESPESSURA DAS RÉGUAS: 3 CM, PESO APROXIMADO: 15,5 KG 
BLOCO BARREIRA DE SINALIZAÇÃO EM PLÁSTICO POLIPROPILENO LINEAR, COR 

2 | LARANJA COM FITAS BRANCAS, TAM/ALTURA 600MM, L. DA BASE 600 MM, L. DO 6 — |UNIDADE 
TOPO: 130MM, COMPRIMENTO 1020MM, SEM CONSIDERAR ENGATE 

3 [CAVALETE DE TRANSITO TIPO "A" 1000MM X 2060 MM 6 | UNIDADE 
a | PEDESTAL DE SINALIZACAO, CANALIZADOR DE FLUXO ALTURA 1100 MM X SOMM [ 19 | UNIDADE 

DIAMETRO, PESO 2 KG 

5 | APITO ROCKET METAL JR22, 4,6CM X 1,6CM 10| UNIDADE 
6 | BASTAO SINALIZADOR 54CM LED 4 | UNIDADE 
7 | CONES DE SINALIZAGAO TIPO BARRIL, DIMENSOES: 110CM DE ALTURA; BASE 6 | UNIDADE 

58X58CM. 
CONES DE SINALIZAGAO, COR: LARANJA C/ FITA REFLETIVA BRANCA 75CM DE 

8 ALTURAE 2.3 20 UNIDADE 

o (F:LOE,\;S\?E?_E SINALIZAÇÃO, COR: LARANJA C/ FITA REFLETIVA BRANCA 75CM, PVC | 59 | UNIDADE 

10 FITA ZEBRADA DE ISOLAMENTO EM PVC DE ALTA RESISTENCIA C/ 200M X 70MM 300 ROLO 

COR AMARELO E PRETO — 

2.3 DO PREÇO / VALOR ESTIMADO 

2.3.1. Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos preços 

coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto, 

conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo. 

2.3.2. O valor estimado para contratação possuir caráter sigiloso, fundamentado no art. 15. $ 1º do 

Decreto Federal nº 10.024/2019 e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

2.3.3. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público apenas e 

imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 

quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas conforme prevê o $ 2º do 

art. 15 do Decreto Federal nº 10.024/2019. 
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3. DA JUSTIFICATIVA, DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP E DA 

JUSTIFICATIVA POR LOTE ÚNICO. E . 

3.1. DA JUSTFICATIVA 

3.1.1. A contratação pretendida se faz necessaria diante da necessidade do Departamento Municipal de 

Transito de Irauguba, em sinalizar de forma preventiva a fim de preservar a vida, a integridade fisica e a 

saude de todos que estejam no exercicio de suas funções institucionais e no cumprimento de tarefas, 

salientamos que os os itens supracitados causam impacto visual aos condutores de veiculos durante o 

periodo diurno ou noturno, sob condicdes de baixa visibilidade, e até mesmo durante o amanhecer, 

entardecer ou quando na presenca de neblina. O Cédigo de Transito Brasileiro define sinalizagdo como 

sendo “conjunto de sinais de transito e dispositivos de seguranca colocados na via pública com o objetivo 

de garantir sua utilização adequada, possibilitando a fluidez no transito e maior seguranca” 

3.2. DA NAO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAGAO DE ME E EPP 

A redação do novel art. 47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade, ou 

seja, nos certames publicos deflagrados ha de se dar prefere ncia à contratagdo de microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer legislação 

específica editada pelo ente licitante. 

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual 

seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens 

que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados 

acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, podera representar prejuizos ao 

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem se 

mostrado vantajoso para a administragéo publica municipal, principalmente em municipios e orgaos de 

pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisiveis que em havendo cotas, que 

se verifique a cotação com pregos diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes. 

Ha casos em que os pregos são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 

tributarias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societarios diferentes e ha 

casos em que a diferenca de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, 

quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes. 

Saliente-se que tais situações podem representar prejuizo ao conjunto ou complexo do objeto a 

ser contratado, causando atrasos processuais para as adequagbes de precos, assim como o transtorno de 

ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações 

ou contratagdes, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisdes contratuais, além da 

Administração não ter suas necessidades atendidas a contento. 

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lei Complementar no 

147/2014, elencou no art. 49, algumas hipoteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou 

eximem a autoridade responsavel pela licitagéo de aplicar os beneficios materiais previstos nos arts. 47 e 

48. Assim, vale a maxima: ‘para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 

49, inciso Il não se aplica os beneficios dos arts. 47 e 48 quando: 

Il - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 

não for vantajoso para a administragdo publica ou representar prejuizo ao conjunto ou complexo do objeto 

a ser contratado; ou, 

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidéncia de participação em certames licitatórios, 

adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do Município 

de Irauguba, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e empresas de 

pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de Irauçuba. 

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Irauçuba, do 

cumprimento das normas contidas nos Arts. 42 a 45 da Lei nº 123/2006 e suas alterações, 

especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 

assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal. 

s. 
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Não se desconhece que a razéo de ser da norma é promover o desenvolvimento econémico e 

social no ambito local e regional, a ampliação da eficiéncia das politicas publicas e o incentivo à inovação 

tecnolégica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da 

Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitagoes). A Constituição 

Federal prevé expressamente que no processo licitatério deve ser assegurada igualdade de condições a 

todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitagdes dispõe que este se destina a garantir a 

observancia do principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administrag&o e a promog&o do desenvolvimento nacional sustentavel. 

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participagéo das ME/EPP 

nas licitagdes, mas não elevar a hipossuficiéncia econdmica das mesmas acima do interesse publico. 

Dessa forma, é importante sopesar principios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, 

da economicidade e da eficiéncia, buscando-se a “proposta mais vantajosa para a administracéo” 

conforme é vislumbrado no artigo 3° da Lei n. 8.666/93. 

3.3. DA JUSTIFICATIVA DO LOTE UNICO 

3.3.1. Em virtude de reunir o maior número de interessados em participar desta aquisição, sem prejudicar 

o ganho da economia em escala, vemos a possibilidade juridica e legal da organizagao do processo em 

UM UNICO LOTE, o que sistematiza a disputa, bem como oferece Poder de barganha aos envolvidos na 

disputa. Decerto, a complexidade da logistica da entrega de tão poucos itens dificulta uma pretens&o 

individualizada, onde subsistem itens de interesse e potencial ganho financeiro, e outros nao tão 

satisfativos e, por vezes, que determinam prejuízo a um só fornecedor. Sobre a matéria, trazemos 

precedente da lavra do Exmo. Augusto Sherman, ao qual transcrevemos, ipisis litteris: 

3.3.2. A hipótese de restrição à competitividade não deve ser examinada somente sob a ótica jurídica e 

teórica, deve levar em conta também se as cláusulas supostamente restritivas culminaram em efetivo 

prejuízo & competitividade do certame. 

Ainda na representação acerca de possíveis irregularidades na licitação para execução de obras e 

serviços de engenharia no aeródromo Antônio Edson de Azevedo Lima no estado do Espírito Santo, com 

recursos federais do Programa Federal de Auxílio a Aeroportos (Profaa), entendeu o relator essencial 

avaliar, no caso concreto, se as cláusulas restritivas identificadas no edital comprometeram a participação 

de potenciais interessados no certame. Sobre o assunto, fez registrar em seu voto tese enunciada quando 

da prolação do Acórdão 3306/2014 Plenário, no seguinte sentido: “A hipótese de restrição à 

competitividade não deve ser examinada somente sob a ótica jurídica e teórica, deve levar em conta 

também se as cláusulas supostamente restritivas culminaram em efetivo prejuízo à competitividade do 

certame”. No caso sob análise, ponderou o relator que “não se possa concluir pela ausência de 

competição”. Com efeito, prosseguiu, “o certame contou com a participação de oito empresas, das quais 

apenas uma foi inabilitada por não comprovar a execução de uma unidade de obra de infraestrutura e 

pavimentação aeroportuária  incluindo sinalização luminosa (balizamento noturno); e outra foi 

desclassificada, por ter apresentado preço irrisório para o item relativo a sistema de emergéncia’. 

Ademais, “a empresa vencedora apresentou proposta de prego R$ 1.669.677,07 menor que a segunda 

colocada e com desconto de R$ 8.173.703,80, equivalente a 21,48% em relação ao valor global máximo 

fixado no edital (R$ 38.055.640,03)". Nesses termos, acolheu o Plenario a tese da relatoria para 

considerar parcialmente procedente a representagéo, dando ciéncia ao DER/ES sobre a falha identificada, 

de modo a evitar a repeticao em futuros certames patrocinados com recursos federais. 

Acórdão 2066/2016 Plenario, Representagéo, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman 

Assim sendo, e visando os principios constitucionais da eficiéncia e da economicidade, a Prefeitura 

Municipal de Irauguba, para esse processo, adota o sistema de menor prego LOTE UNICO, haja vista o 

poder de barganha contido na pratica, sobretudo na economicidade de tempo em realizagéo do certame 

Nesse sentido, ja vem decidindo reiteradamente o Tribunal de Contas da Uni&o: 

D 
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A adjudicagdo por grupo ou lote ndo é, em principio, irregular. A Administragéo, de acordo com sua 

capacidade e suas necessidades administrativas e operacionais, deve sopesar e optar, motivadamente, 

acerca da quantidade de contratos decorrentes da licitação a serem gerenciados. 

Acórdão 2796/2013-Plenario, TC 006.235/2013-1, relator Ministro José Jorge, 16.10.2013. 

É legitima a adoção da licitagdo LOTE UNICOs formados com elementos de mesma caracteristica, 

quando restar evidenciado que a licitagdo por itens isolados exigirá elevado número de processos 

licitatérios, onerando o trabalho da administrag&o publica, sob o ponto de vista do emprego de recursos 

humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual 

e comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a administragéo. 
Representação oferecida por Procurador da Republica, versando sobre suposta irregularidade em pregéo 

presencial conduzido pelo municipio de Floriano/Pl com recursos do FNDE no ambito do PNAE, destinado 

à aquisição de géneros alimenticios para a merenda escolar, apontara possivel restrição a competitividade 

decorrente do parcelamento do objeto da licitação em lotes de itens. O representante alegara, a partir de 

relatério da CGU,“que seria indevido agrupar itens em lotes, pois tal procedimento afrontaria o disposto 

nos arts. 15, inciso 1V, e 23, § 1°, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, defendendo que a divisão por 

itens melhor atenderia ao aproveitamento dos recursos disponiveis no mercado local e impediria a 

participagdo de médias e grandes empresas locais, citando, para tanto, precedentes jurisprudenciais do 

TCU”. Em sentido oposto, e também citando precedentes do Tribunal, o municipio argumentara que “os 

dispositivos legais citados pela CGU estabelecem entendimento contrario, no sentido de que as compras, 

sempre que possivel, devem ser divididas em tantas parcelas quanto forem necessarias ao 

aproveitamento das peculiaridades do mercado, em obediéncia ao principio da economicidade, aduzindo 

que, por essa razão, a licitação foi dividida em dezesseis lotes, cujos itens foram grupados conforme as 

particularidades de cada produto’. Analisando o feito, anotou o relator a pertinéncia da representagao, 

“haja vista ndo ser a matéria, como visto, pacifica no âmbito do TCU, de sorte que, de certa maneira, 

enseja a andlise de situagdes concretas, para que se possa concluir se houve, ou não, afronta a 

competitividade do certame”. No caso vertente, em que 16 lotes contemplaram 107 itens, o relator 

consignou que a adog&o da licitação por itens isolados exigiria “elevado numero de procedimentos para 

seleção”, o que “tornaria bem mais oneroso o trabalho da administragao publica, sob o ponto de vista do 

emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, de sorte que poderia colocar em risco a 

economia de escala e a celeridade processual, comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração”. E concluiu no sentido de considerar, diante de irregularidade formal apurada, a 

representacéo parcialmente procedente, anotando que “diante das peculiares circunstancias do presente 

caso concreto (...) a licitagdo por itens isolados poderia trazer indesejaveis riscos à administracéo publica, 

mostrando-se adequado, pois, o agrupamento desses itens em lotes, com elementos de mesma 

caracteristica”. O Plenario do TCU, ao acolher a proposta da relatoria, julgou parcialmente procedente a 

representagéo. 

Acórdão 5301/2013-Segunda Camara, TC 009.965/2013-0, relator Ministro-Substituto André Luis de 

Carvalho, 3.9.2013. 

Assim, a aquisicdo devera ser realizada a partir de um UNICO LOTE, de realização de todos os 

instrumentos, seguida de orcamento detalhado dos itens que compõem a proposta de pregos das 

empresas participantes, com o fito de fiscalizar os valores de referéncia da execução da aquisicao. 

[ 4. DA FORMA DE EXECUGAO o 
4.1. A entrega dos produtos acontecera no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, contados a partir do 

recebimento da solicitagao/ordem de compra emitida pela Secretaria Contratante/setor de compras, 

diretamente no Almoxarifado Municipal, situado & Rua 07 de setembro, n° 268, Centro, Irauguba/CE, em 

dias úteis, no horario compreendido entre 08h00min às 11h00min e 14h00min as 17h00min, nos 

quantitativos solicitados. 

4.1.1. Os atrasos ocasionados por motivo de forga maior ou caso fortuito, desde que justificados até 01 

(um) dia útil antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela CONTRATANTE, não seréo 

\ 
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considerados como inadimplemento contratual; 

4.2. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos sistemas, 
recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta devera estar devidamente 
planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretaria Ordenadora de Despesa; 
4.3. Para os produtos do objeto contratual, devera ser emitida Documentação Fiscal em nome da 
Prefeitura Municipal de Irauguba, com domicilio na Av. Paulo Bastos, N° 1.370, Centro, Irauguba/CE, 
inscrito no CNPJ N° 07.638.188/0001-69 e CGF N°06.920.194-3, CEP 62.620-000. 

4.4. QUANTO AO RECEBIMENTO: 

4.4.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificagéo da conformidade do 
objeto contratual com as especificagées, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONTRATANTE; 

4.4.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, apés verificação da qualidade 

e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e, 
consequente aceitação das notas fiscais pelo Gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de 
desconformidade; 
4.4.3. O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as especificagdes 
deste Termo será rejeitado, parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se o vencedor a 

substitui-los no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sem 6nus para a CONTRATANTE, sob pena de ser 
considerada em atraso quanto ao prazo da entrega; 

4.4.4.0 material recusado que nao for retirado pela Contratada no prazo estabelecido será enviado a 

entidades filantropicas sem fins lucrativos, reconhecidas como de utilidade publica municipal, ou para 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Publico; 

4.4.5. A Contratada garantira a qualidade de cada unidade do material fornecido, obrigando-se a substituir 
aqueles que estiverem danificados em razão de transporte, descarga ou outra situação que nao possa ser 

imputada à Administragéo; 
4.46. A Contratada fara constar da nota fiscal os valores unitarios e respectivos valores totais em 

conformidade com o constante da correspondente nota de empenho, atentando-se para as inexatidões 
que poderao decorrer de eventuais arredondamentos; 
4.4.7.Nos valores registrados deverão estar inclusos todos os custos, inclusive transporte, embalagem, 
seguros, frete, impostos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na aquisição e entrega 

dos materiais cotados; 
4.4.8.Devera constar tanto do recibo como do Termo de Recebimento Definitivo a assinatura do 
recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito ou digitag&o, indicando inclusive o numero 

da matricula, no caso de servidor, a data do recebimento, a especificagéo qualitativa e quantitativa do(s) 

item (ns) recebido e o local do recebimento; 
4.49. O descumprimento de qualquer das determinagdes constantes dos itens acima configura 

inadimplemento contratual, ensejando o cancelamento do Contrato, sem prejuizo das sanções 
administrativas, civis e criminais cabiveis; 

4.5. A fiscalizagdo do Contrato sera exercida pela Secretaria Ordenadora de Despesa, nos termos do art. 

67 da Lei N° 8.666/93 e alterações posteriores; 
4.6. O exercicio da fiscalizagdo ou o acompanhamento sera exercido no interesse do Municipio e não 

exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeicéo técnica, vicios redibitérios e, na 

ocorréncia destes, não implica co-responsabilidade do Poder Publico ou de seus agentes e prepostos; 
4.7. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em 

desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato; 
4.8. Quaisquer exigéncias da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverdo ser prontamente 
atendidas pela Contratada, sem 6nus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, 

substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vicios, defeitos ou incorrecées, 

sem prejuizo da aplicação das penalidades cabiveis; 
4.9. O produto objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 

em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do produto; R 
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[ 5. DA FORMA DE PAGAMENTO — 
5.1. O pagamento sera realizado mediante comprovação do fornecimento do objeto contratual e 
apresentacao da Nota Fiscal correspondente, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento desta, 
através de crédito na Conta Bancéria do fornecedor. A Nota Fiscal devera ser aprovada, obrigatoriamente, 
pela Prefeitura Municipal de Irauguba/CE. 
5.2. Serão descontados, em cada pagamento a ser realizado, sobre o valor da fatura, os valores 
decorrentes de indenizagdes ou de multas eventualmente registrados. 
5.3. No ato do pagamento, a contratada devera COMPROVAR, mediante apresentacio de TODAS as 
certidoes pertinentes, a sua Regularidade Fiscal e Trabalhista, devendo estas, serem entregues na 
Tesouraria da Prefeitura Municipal de Irauguba/CE. 
5.4. É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de 
acordo com as especificacdes deste instrumento. 

[ 6: VIGENCIA DO CONTRATO, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 
6.1. O Contrato resultante da presente Licitação tera vigéncia a partir da data de sua assinatura até 31 de 
dezembro do exercicio financeiro de sua assinatura, não podendo ser prorrogado. 
6.2. O valor do presente Contrato não sera objeto de reajuste. 
6.3. Na hipétese de sobrevirem fatos imprevisiveis ou previsiveis, porém de consequéncias incalculaveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de forga maior, caso fortuito ou 

fato do principe, configurando álea econdmica extraordinria e extracontratual, podera, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação o termo aditivo, ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuicio da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio 
econdmico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal N° 8.666/93, alterada 
e consolidada. 

[ 7. OBRIGACOES DA CONTRATANTE 
7.1. Solicitar a entrega do objeto junto à CONTRATADA através da emissão da ordem de compra ou 
Aquisicéo; 

7.2. Proporcionar 8 CONTRATADA todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigacées 

decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei n.º 8.666/93; 
7.3. Fiscalizar e verificar se os produtos estão atendendo satisfatoriamente a necessidade publica para a 

qual foram requeridos; 
7.4.Comunicar o(a) CONTRATADO(A) toda e qualquer ocorréncia relacionada com os produtos, 

diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas; 
7.5. Providenciar o pagamento a(o) CONTRATADA(O) mediante a apresentacéo da Nota Fiscal/Fatura e 

recibo, após comprovagéo da aquisição efetivamente realizada; 

7.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento; 

[ 8. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA | 
8.1. Fornecer o objeto licitado conforme solicitação do setor competente, dentro dos prazos e condições 
estipulados neste contrato e no edital de licitação que lhe deu origem; 

8.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos materiais causados à Contratante, a seus empregados ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega do objeto, não podendo ser arguido para 

efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a CONTRATANTE proceder à 
fiscalização ou acompanhar a entrega do objeto contratual; 
8.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.4. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na 

Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada 
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a supress&o além deste limite mediante acordo entre as partes; 
8.5. Assumir inteira responsabilidade com todos os encargos e despesas diretas e indiretas de carater 
trabalhista, tributario e previdenciario decorrentes do presente contrato; 
8.6. Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas ou indiretas com as pessoas 
envolvidas na execugdo do objeto contratual, que não terdo nenhum vinculo empregaticio com a 
Contratante; 
8.7. A CONTRATADA comprometer-se-a a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos fornecidos, 
bem como efetuar a substituição imediata, e totalmente as suas expensas de qualquer produto entregue 
comprovadamente adulterado, portanto, fora das especificagdes técnicas e padrées de qualidade 
obrigatérios, sem prejuizo das medidas judiciais cabiveis; 
8.8. Prestar imediatamente as informagdes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagagdes de carater técnico, hipétese em que serdo 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
8.9. Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificagdes deste Termo, no prazo fixado pela CONTRATANTE, contado da 
sua notificação; 
8.10. Cumprir, quando for o caso, as condigdes de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo 
oferecido em sua proposta de precos, observando o prazo minimo exigido pela Administrag&o; 
8.11. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta seja considerada indesejavel pela fiscalizagéo da contratante. 

[ 9: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS CONTRATUAIS = 
9.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução do objeto contratual, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio 
da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no 
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
9.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial 
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

| — advertência, sanção de que trata o inciso | do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
Il — multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora de 

Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na entrega dos 
produtos ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer produto 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se 
seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

Ill — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes 
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e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 9.1. 

9.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e à ampla defesa, 

garantida nos prazos de 5 (cinco) dias Uteis para as sanções previstas nos incisos | e Il do item 9.2 supra 
e 05 (cinco) dias corridos para a sanção prevista no inciso Ill do mesmo item. 

9.4. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 

contar da notificagédo ou decisdo do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, sera 

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexisténcia ou 

insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera cobrado administrativamente ou inscrito como 
Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
9.5. As sanções previstas no item 9.1 e inciso lll do item 9.2 supra, poderão ser aplicadas as empresas 

que, em raz&o do contrato objeto desta licitação: 

| — praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitagao; 
Il — demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administração Publica, em 

virtude de atos ilicitos praticados; 

Ill — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos. 

9.6. As sanções previstas nos incisos | e lll do item 9.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a 

do inciso Il do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 

5 (cinco) dias Uteis. 

9.7. A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 5 

(cinco) dias uteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estara sujeita à multa de 5,00% (cinco 
por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis, por caracterizar 

descumprimento total da obrigação assumida. 
9.8. As sanções previstas no item 9.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, 

e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

I 10. DA DOTAGAO ORGAMENTARIA E DA ORIGEM DOS RECURSOS 
10.1. As despesas deste contrato correrão por conta da(s) Dotagéo (6es) Orcamentaria (s) n°(s): 

- ELEMENTO DE 
: DOTAÇÃO FONTE DE 

UNID. GESTORA i DESPESA/ 
ORCAMENTARIA RECURSO SUBELEMENTO 

Secretaria de Seguranca 2401 26 782 0016 1.110 - F 00 
Pública, Transito, Transporte e |  Realizaçãode Ações de Proprig{Fonte 3.3.90,90. 

. PTAA n * 1500000000) 3.3.90.30.44 
Administração Viária engenharia de Trânsito 

Francisco das Shagas Alves Filho 

Secretário de Segurança Pública, Trânsito, 
Transporte e Administração Viária 
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